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aPorte fiNaNceiro MeNsal 189.583,33
cÁLcuLo Do iMPActo fiNANcEiRo - QuiMiotERAPiA

ProdUÇÃo fiNaNceira aNUal dos UltiMos 12 Meses 5.909.500,00
ProdUÇÃo fÍsica aNUal dos UltiMos 12 Meses 5.300

valor MÉdio de qUiMioteraPia 1.515,00
qUiMioteraPia de câNcer aNo 5.300

aPorte fiNaNceiro aNUal 5.909.500,00
aPorte fiNaNceiro MeNsal 492.458,33
cÁLcuLo Do iMPActo fiNANcEiRo - RADiotERAPiA

ProdUÇÃo fiNaNceira aNUal dos UltiMos 12 Meses  2.535.600,00 
ProdUÇÃo fÍsica aNUal dos UltiMos 12 Meses 600

valor MÉdio de radioteraPia 4.226,00
radioioteraPia de câNcer aNo 600

aPorte fiNaNceiro aNUal 2.535.600,00 
aPorte fiNaNceiro MeNsal 211.300,00

totAL GERAL
aPorte fiNaNceiro MeNsal 893.341,66
aPorte fiNaNceiro aNUal 10.720.100,00

Resolução Nº 53, de 18 de março de 2024.
a comissão inter gestores bipartite do estado do Pará – cib/Pa, no uso de 
suas atribuições legais e:
- considerando a Portaria gM/Ms Nº 389 de 13 de março de 2014 que 
define os critérios para a organização da Linha de Cuidado da Pessoa com 
Doença Renal Crônica (DRC) e institui incentivo financeiro de custeio des-
tinado ao cuidado ambulatorial pré-dialítico.
- considerando a Portaria de consolidação Nº 3, que consolida das normas 
sobre as Redes do Sistema Único de Saúde, cujo anexo IV define a Rede de 
atenção à saúde das Pessoas com doenças crônicas no âmbito do sistema 
único de saúde (sUs) e estabelece diretrizes para a organização de suas 
linhas de cuidado.
- considerando a Portaria gM/Ms n°1.675 de 07 de junho de 2018 que al-
tera a Portaria de consolidação nº 3/gM/Ms, de 28 de setembro de 2017, e 
a Portaria de consolidação nº 6/gM/Ms, de 28 de setembro de 2017, para 
dispor sobre os critérios para a organização, funcionamento e financiamen-
to do cuidado da pessoa com doença renal crônica - drc no âmbito do 
sistema único de saúde - sUs.
- considerando a resolução da diretoria colegiada da agência Nacional 
de vigilância sanitária – rdc Nº 11, de 13 de março 2014, que dispõe 
sobre os requisitos de boas práticas para o funcionamento dos serviços 
de diálise.
- considerando necessidade de garantir a cobertura plena e o acesso às 
diferentes modalidades de terapia renal substitutiva.
- considerando a deliberação consensual da comissão intergestores bipar-
tite – cib/Pa, em reunião ordinária de 14 de março de 2024
resolve:
art. 1º - aprovar a solicitação de Habilitação como Unidade especializada 
em drc com trs/diálise código 15.04 do Hospital regional Público de 
castanhal/Pa, junto ao sUs (sistema único de saúde).
art. 2º - aprovar que o Hospital regional Público de castanhal - Municí-
pio de castanhal/Pa, cNes: 0220027, para prestar assistência a pacientes 
com drc, como atenção especializada em drc com Hemodiálise.
Art. 3º - O impacto financeiro anual – Anexo I, decorrente da habilitação 
será de r$ 4.586.490,57 (quatro milhões, quinhentos e oitenta e seis mil, 
quatrocentos e noventa reais e cinquenta e sete centavos).
art. 4º - o custeio referente a habilitação do serviço de Hemodiálise - 
15.04, do Hospital regional Público de castanhal - Município de castanhal/
Pa, correrá através do orçamento do Ministério da saúde.
art. 5° - esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogan-
do-se as disposições em contrário.
belém, 18 de março de 2024.

ivete gadelha vaz
secretária de estado de saúde Pública.

Presidente da cib/sUs/Pa.

jucineide alves barbosa
Presidente do coseMs/Pa.

 

RESoLução Nº 53, DE 18 DE MARço DE 2024.
 ANExo i

ASSiStêNciA DE ALtA coMPLExiDADE coM HEMoDiÁLiSE (15.04) - ANo 2024
HoSPitAL REGioNAL PúBLico DE cAStANHAL MuNicíPio - cAStANHAL  

cNes 0220027  
Número de máquinas: 18  

Número de turnos: 3  
Número de pacientes adultos: 102  

Número de pacientes Hiv/hepatite b e c: 6  
Número de pacientes pediátricos: 0  

QuANtiDADE DE SESSÕES PoR MêS
N° de máquinas x N° de turnos x 26 = N° sessões mês 1404  

N° de pctes x 13 = sessões/mês 1404  
NúMERo DE PAciENtES

N° de máquinas x N° de turnos x 2 (grupos de pctes) 
= N° de pctes 108  

vALoR vALoR MENSAL vALoR ANo

N° de sessões x 240,97 = valor/mês r$ 319.526,22
r$ 3.834.314,64

 
N° de sessões x 325,98 = valor/mês  r$ 25.426,44  r$ 305.117,28 
N° de sessões x 363,63 = valor/mês   

total r$ 344.952,66 r$ 4.139.431,92
ASSiStêNciA DE ALtA coMPLExiDADE coM DiÁLiSE PERitoNEAL (15.05)

N° de pacientes dPac = valor/mês   
N° de pacientes dPa = valor/mês   

total de pacientes em dPac e dPa para manutenção e 
acompanhamento   

vALoR vALoR MENSAL vALoR ANo
N° de sessões x 358,06 = valor/mês   

N° de sessões x 2.354,17 = valor/mês   
N° de sessões x 2.984,56 = valor/mês   

total   
ASSiStêNciA ESPEciALizADA EM DRc NoS EStÁGioS 4 E 5 - PRé DiÁLico (15.06)

N° de pacientes em acompanhamento pré-diálico 
estágio 4   

N° de pacientes em acompanhamento pré-diálico 
estágio 5   

vALoR vALoR MENSAL vALoR ANo
N° de pacientes x 61,00=valor/mês/3   
N° de pacientes x 61,00=valor/mês   

total   
 vALoR MENSAL vALoR ANo

adicional de 10.8% do valor pago em trs no brasil foi 
para outras modalidades terapêuticas e outros procedi-

mentos relacionados à trs
r$ 37.254,88 r$ 447.058,64

 teto MeNsal teto aNo
 r$ 382.207,55 r$ 4.586.490,57

Resolução nº 55, de 25 de março de 2024.
a comissão intergestores bipartite do sistema único de saúde do Pará – 
cib-sUs-Pa, no uso de suas atribuições legais e;
- considerando a Portaria de consolidação nº 6/gM/Ms, de 28 de setembro 
de 2017, que consolida as normas sobre o financiamento e a transferência 
dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde do sistema 
único de saúde.
- considerando a Portaria gM/Ms n° 3.992 de 28 de dezembro de 2017 que 
altera a portaria de consolidação nº 6/gM/Ms, de 28 de setembro de 2017, 
para dispor sobre o financiamento e a transferência dos recursos federais 
para as ações e os serviços públicos de saúde do sistema único de saúde.
- considerando o ofício 430/2023 da secretaria Municipal de saúde de são 
domingos do capim que encaminha relatório epidemiológico do município 
no qual expõe a realidade endêmica e solicita a ampliação do teto financei-
ro para pagamento de mais 05 (cinco) agentes de combate à endemias.
- considerando que o agentes de combate às endemias tem papel funda-
mental na prevenção e no combate às doenças endêmicas.
- considerando que o estado do Pará é endêmico para diversas doenças de 
transmissão por vetores variados
- considerando os dados epidemiológicos apresentados pelo município e 
que os mesmos corroboram para a necessidade do profissional atuando 
no território.
- considerando a resolução cir Metropolitana iii, n°58, de 24 de outubro 
de 2023, que aprova o aumento para mais 05 (cinco) agentes de combate 
às endemias.
- considerando a deliberação consensual da comissão intergestores bipar-
tite – cib/Pa, em reunião ordinária de 14 de março de 2024.
resolve:
Art. 1º - Aprovar a solicitação do aumento de teto de financiamento pelo 
Ministério da saúde para pagamento de mais 05 (cinco) agentes de com-
bate às endemias (ace) do Município de são domingos do capim.
art. 2º - esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
 belém, 25 de março de 2024.

ivete gadelha vaz.
secretária de estado de saúde Pública.

Presidente da cib/sUs/Pa.

jucineide alves barbosa.
Presidente do coseMs/Pa.

Resolução Nº 56, de 25 de março de 2024.
a comissão intergestores bipartite do sistema único de saúde do Pará – 
cib-sUs-Pa, no uso de suas atribuições legais e,
- considerando a lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe 
sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a 
organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras 
providências.
- considerando o decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que dispõe 
sobre a organização do sistema único de saúde (sUs), o planejamento da 
saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa.
- considerando a lei 12.732/2012 que dispõe sobre o primeiro tratamento 
de paciente com neoplasia maligna comprovada e estabelece prazo de 60 
dias para seu início
- considerando a lei 13.896 de 30/10/19, que garante aos pacientes do 
sistema único de saúde (sUs) com suspeita de câncer o direito a biópsia 
no prazo máximo de 30 dias, contados a partir do pedido médico.


